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RESUMO DO EDITAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

2508.01/2025-SME
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 

2508.01/2025-SME_________

Abertura em 12/09/2025, às 08h30 o  
https://novobbmnet.com.br

OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE REFORMA, 
DA QUADRA DA ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL COMUNITÁRIA DA BARRA, 
NO MUNICÍPIO DE FORTIM, ESTADO DO CEARÃ

VALOR TOTAL ESTIMADO:
R$ 838.885,63 (oitocentos e trinta e oito mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e sessenta e três 
centavos) _____________

REGISTRO DE 
PREÇOS

NÃO

VISTORIA

NÃO

INSTRUMENTO
CONTRATUAL

TERMO DE 
CONTRATO

FORMA DE 
ADJUDICAÇÃO

GLOBAL

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ITEM 12 DO EDITAL)

Requisitos básicos:
- Documentos constantes nos artigos 62 a 70 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

LICITAÇÃO EXCLUSIVA 
ME/EEP

NAO

RESERVA DE COTA 
ME/EPP

NAO

EXIGE AMOSTRA/DEM.

NAO

PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA / DIA / HORÁRIOS:

RECEBIMENTO DE 
PROPOSTAS 

ATÉ:
12/09/2025 às 08h00

ABERTURA E ANALISE 
DAS PROPOSTAS:

12/09/2025 às 08h30

INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS:

12/09/2025 às lOhOO

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
Através dos sitio: https://novobbmnet.com.br, Até às 17:00hs do dia 09/09/2025.

OBSERVAÇÕES GERAIS:
A Disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO E FECHADO.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa 
ao certame.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL
https://www.fortim.ee. gov.br/;
https://sistema.novobbmnet.com.br/home;
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/;
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\̂1NI Cip
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2508.01/2025-SME 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2508.01/2025-SME 
MENOR PREÇO GLOBAL

O MUNICÍPIO DE FORTIM-CE, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 35.050.756/0001-20, toma 
I t T p a r a  condim ento dos imeressados que será realizado CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, 
do tino "MENOR PREÇO GLOBAL", a ser processado e julgado pela Agente de Contrataçao, 
designada pela Portaria número 2025.01.01.021, datada de 01 de Janeiro de 2025 (01/01/2025, e sua 
Equipe de Apoio, designada pela Portaria número 2025.06.0E001, datada de CL de Junho de 2 
(02/06/2025), conforme condições estabelecidas no presente Edital regida pela Lei Federal n • 
de 01 de abril de 2021, Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
Regulamentações Municipais e demais normas regulamentares aplicáveis à especie, atendidas as 
limitações, condições e exigências expressamente fixadas neste EDITAL.

RECEBIMENTO DE 
PROPOSTAS 

ATÉ:

ABERTURA E ANÁLISE DAS 
PROPOSTAS:

INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS:

12/09/2025 às 08h00 12/09/2025 às 08h30 12/09/2025 às lOhOO

1 -  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1 1 A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, na data, horário e local já indicados 
anteriormente, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança criptografia e antenticaçao 
Em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Agente de
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo LlC'ta' ° “  ’
constante da página eletrônica do BBMNET -  L,citações Publicas, no endereço 
httnc-//novohbmnet.com.br. .
1 2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realizaçao da etap 
ie  lances desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para 
nova data e horário, devidamente informados via chat.

2 - OBJETO
p nu;Ptn desta licitacão a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
EXECUÇÃO DE REFORMA, DA QUADRA DA ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL 
COMUNITÁRIA DA BARRA, NO MUNICÍPIO DE FORTIM, ESTADO DO CEARA.
2.1. Conforme especificações do edital, no termo de referência/projeto básico. foitocent0s e
2 o O valor total do certame não poderá ultrapassar o valor estimado de R$ 838.885,63 (oitocentos e 
trinta e oito mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e sessenta e três centavos).
2.3. Os preços máximos unitários admitidos neste certame estão constantes no Mapa de Estimativa de
Preços em anexo à este edital.

3 -  PARTICIPAÇÃO
3 1 Poderá participar da presente concorrência eletrônica, a empresa que atender a todas as exigências 
deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente cadastrada ju 
ao Órgão Provedor do Sistema, através do site https://sistema.novobbmnet.com br/hojng;
3  ̂ Como requisito para participação na concorrência, em campo propno do sistema ektronic, 
o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento as exigências de habilitaçao

^ A  emprega participante deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 
T  da institu ição  e na Lei Federal n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida esta
comprovação a qualquer tempo.

«aM

http://www.fortim.ce.gov.b
https://sistema.novobbmnet.com


GOVERNO MUNICIPAL DE

i ^ l  Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n° 40. Centro -  Fortim/CE
1 CNPJ:35 050.756/0Om-^EP.6Z81^TO

3.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou em 
processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação,que estejam com o direito de
licitar e contratar com a Administração Pública suspensa ou que por esta tenham sido declaradas 
• . \ \N IC /p
ímdoneas. # V
3.5. A presente licitação é restrita aos Fornecedores/Prestadores de Serviços pré-qualifica4os no
âmbito do procedimento auxiliar de Pré-Qualificação N° 0707.01/2025 -  SME. í: I

^FLS 2 Í - L
4 - CREDENCIAMENTO

4.1. A presente licitação é restrita aos Fornecedores/Prestadores de Serviços pré-qualificadí 
âmbito do procedimento auxiliar de Pré-Qualificação N° 0707.01/2025 -  SME.
4.2. O Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentesde uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. _ ,
4.3. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas 
através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis
no endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br. . .
4.4. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá 
ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a 
sexta-feira, das 07:30hs às 18:00hs (horário de Brasília) através dos canais informados no site 
https://novobbmnet.com.br.

5 -  REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
5.1. O certame será conduzido pelo(a) Agente de Contratação, que terá, em especial, as seguintes
atribuições:
a. Coordenar os trabalhos da equipe de apoio;
b. Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c. Abrir as propostas de preços;
d. Analisar a aceitabilidade das propostas;
e. Desclassificar propostas indicando os motivos;
f. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor 

preço;
g. Verificar a habilitação do proponente;
h. Declarar o vencedor;
i. Receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento;
j. Elaborar a ata da sessão; J
k. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar acontratação. i

6 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
6.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que tenham objeto social pertinente e compatível 
com o objeto licitado e que atendam todas as condições exigidas neste Edital e seus anexos.  ̂Os 
licitantes deverão estar previamente cadastrados na Plataforma de Licitações Eletrônicas 
NovoBBMNET httns://bbmnet.com.br/.

6.2. Estejam na condição de pré-qualificados no âmbito do procedimento auxiliar de Pré- 
Qualificação N° 0707.01/2025 -  SME.

6.2. Detenha atividade pertinente e compatível com o objeto desta Concorrência;
6.3. Os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento da Bolsa
Brasileira de Mercadorias no endereço https://novobbmnet.com.br/.  ̂ _ .
6 3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta concorrência eletrônica 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento
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e regulamento do sistema; Nlc
6.3.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade.
6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu mjtfie, ^
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratitedos 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais ^  A
de acesso, ainda que por terceiros. . . X
6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistern ^ 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. . .  ,
6.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. , „„„
6.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos
limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.
6 7 1 Para fins de aplicação da Lei Complementar 123/2006 nesta licitaçao, as MPE (MEL M 
EPP), farão jus aos mesmos benefícios sendo, portanto, denominadas genericamente de MPE ou de
Entidades Beneficiadas;

6.8. Não Poderão disputar esta Licitação:
6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s), . . . .  .
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quan o
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, .
6 8 3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçao do projeto básico o 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários,
6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, A . _ .
6 8 4 1 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, economica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente publico que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau,
6.8.4.2. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
6 8 4 3 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;
6.8.4.4. Agente público do órgão ou entidade licitante;
6.8.4.5. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
6.8.4.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição,
6 8 4 7 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agen e 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas assituações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § Io do art. 9° da Lei Federal n° 14.133, de 2021
6.8.4.8. Direta ou indiretamente, empresa ou firma mercantil individual constituída por servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do art. 9 , Inciso 
111, da Lei Federal n° 14.133, de 2021;
6 8 4.9. Empresa que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, 
incidam em qualquer das vedações do artigo 3o, parágrafo 4o, da Lei Complementar n 123, de 2006 
6 9 0  impedimento de que trata o item 6.8 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançao a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o .licito ou
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a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
6.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se refere o item 6.8.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade.
6.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essasentidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 2021. __
6.12. A vedação de que trata o item 6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contrataçã^ria

7.1. A participação na concorrência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha priva 
licitante e subsequente preenchimento da Ficha Técnica, contendo valor GLOBAL, até o 
previsto no preâmbulo deste edital.
7.2. O arquivo da Ficha Técnica deverá ser enviado em formulário específico, bem como o arquivo da 
Proposta Final Readequada, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico; conforme Anexos.
7.3. No cadastramento da proposta inicial na ficha técnica, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que:
7.3.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
7.3.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
7.3.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, 
da Constituição;
7.3.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. Io e no inciso III do art. 5o da Constituição Federal,
7.3.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991.
7.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 1
7.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade . 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ Io ao 3o do art. 4o, da Lei
n.° 14.133, de 2021.
7.6. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 
inseridos durante a sessão pública.
7.7. Incumbirá, ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
da concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
7.8. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às 
especificações contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados.
7.8.1. Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente:
7.8.2. Preço de cada item do objeto licitado, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme 
estabelece o art. 12, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/21 em moeda corrente nacional, em algarismo 
com no máximo duas casas decimais;

O. iz .  t \  veua i^au  u c  tjuc u a ia  u  u u n  u .o  w i u i u v - o v  «  i v i w . . o  ------t —  -------------------

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou represemante 
de empresa que preste assessoria técnica.ssoria técnica.

7 -  ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
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7.8.3. Especificações detalhadas dos objetos ofertados.
7.8.4. Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguroe frete, 
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, 
trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos; ^
7.8.5. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão desta
concorrência eletrônica;
7.8.6. Prazo de entrega, o objeto da presente licitação deverá ser prestado conforme cronograma 
detalhado no Termo de referência/projeto básico de acordo com a necessidade da Secretaria, 
durante o período da sua vigência e nas condições deste edital, celebrando as contratações decorrentes, 
mediante emissão da Autorização de Fornecimento, exarada por escrito pelo Serviço de Compras, 
visada pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças.
7.8.7. O local da prestação do serviço será na sede do Município, conforme especificado no projetx^Nlc^ 
básico. S  ~uâSlCO x,
7.9. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde q i |n ã o  
comprometam o interesse público e da Administração. u.

8 -  DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA ----
8.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET ttourfc.cA 
menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa Aberto para rece e v .

sTToTicitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/jtem de interesse e, 
posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando enviar propos _
8.1.2.0 licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações

exigfoas no^istema^ ^  Udtações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na

sTf T a r q ^ a í i t h a  Técnica ou Proposta Inicial de Preços deverá ser enviado em formulário 
específico, bem como o arquivo da Proposta Final Readequada, quando solicitada, exclusivamente por

8 f 4 f S^serTexigidoõTrquivo da PROPOSTA FINAL READEQUADA para anexar no sistema, 
devidamente identif.eado, após a fase de lances. O Licitante vencedor devera 
os lotes arrematados, no campo da ficha técnica, assim como devera ajustar a ficha técnica com o

r !  A T  T ír o p o tí  Inicial será exigida só a ficha técnica preenchida, disponível na plataforma da 
BBMNET, sem anexar o arquivo da planilha inicial de preços.
8 2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
8 3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execuçaO)do o^os ^  proposla inicial) quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante. .
8 5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses. _ . ,
8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8 7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habihtaçao 
anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o 
recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a partir
do prazo em que recebimentos das propostas estiver encerrado. . . .  . ,  ,
8 8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o ProPonen e 0 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os matenai 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita
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execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
8.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.
810. Eventual sobre preço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração 
de responsabilidade.
8.11. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.12. Quando for exigido pelo Agente de Contratação, o licitante deverá preencher a ficha técnica 
do produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando 
obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante.
8.12.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena c*e ^ NIC//3
desclassificação. _ . . ^  "V
8.13. A falsidade da declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitai^ as
sanções previstas na Lei n° 14,133, de 2021, e neste Edital. s

9 -  ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO
9.1. O Agente de Contratação via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horáflqT 
previstos neste Edital, com a divulgação das propostas para cada lote licitado.
9.2. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. . . . .
9.3. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública da Concorrência eletrônica, com 
a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio, passando o(a) Agente de Contratação a
avaliar a aceitabilidade das propostas. . ,
9.4. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Agente de Contratação e as licitantes ocorrera 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.^
9.5. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
9.6. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado 
de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. . . _
9.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando tor 
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
9 8 Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá 
preencher todas as informações no campo “FICHA TÉCNICA” ou anexá-las por meio de arquivo 
eletrônico no campo apropriado do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias, sendo vedada a ^  
identificação do licitante nor qualquer meio.
9.9. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 
prejuízo das sanções previstas nesse Edital.
9.10. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes.
9.11. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario, 
levado a efeito na fase de aceitação.
9.12. O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de todas 
as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas as transações 
que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostas e lances.
9.13. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances. „ . . „ .
9.14. O(a) Agente de Contratação deverá suspender a sessão pública da Concorrência Eletrônica 
quando constatar que a avaliação da conformidade das propostas irá perdurar por mais de um dia.
9.15. Após a suspensão da sessão pública, o(a) Agente de Contratação enviará, via chat, mensagens às 
licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.
9.16. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Agente de
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Contratação e os licitantes. .
9 17 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

9d 8. Quando a licitação for por item o lance deverá ser ofertado pelo valor Unitário, quando for por 
lote o lance deverá ser ofertado pelo valor global e no final os itens do lote deverão ser ajustados com 
os valores iguais ou inferiores aos de referencia, compatíveis com a soma do valor global tinal do lote.
9.19. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital. . . . .  ■
9.20. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. .
9.21. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrirá melhor oferta devera ser
de R$ 50,00 (cinquenta reais). ria
9.22. O licitante que errar seu valor, poderá solicitar através do chat do sistema sem se identificará 
exclusão do seu último lance ofertado, caso o(a) Agente de Contratação não veja a mensagjnl, no 
intervalo dos lances e o valor for finalizado a proposta para aquele item sera desclassificada, sem 
responsabilidades para o Agente Municipal que está conduzindo a sessão.
9.23. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

<2*

10 -  FORMULAÇÃO DE LANCES
10.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lanceV
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. „ „  rT  nT.AT observando o
10.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR GLOBAL, observando
horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.
10.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao seu ultimo lance que tenha
sido anteriormente registrado no sistema. _ . ~

10.4. Durante a Sessão Pública da Concorrência Eletrônica, os licitantes serão informados em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor
10 5 A etapa de lances da sessão pública será conforme Lei Federal n 14.133/2021 o qual o s 
www.novobbmnet.com.br se baseia para o processo licitatório. No preâmbulo deste ed.tal esta 
definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:
10 5 1 Modo de Disnuta Aberto e Fechado:
10 5 11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Apos esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrera o período de 
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera automaticamente encerra a

V oT l-Z  Encetado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior aque a 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso ate o encerramento

l S u L N o  procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
10 5.1.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
10.5.1.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara e divulgara
os lances segundo a ordem crescente de valores. . ,
10 5 16 Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor ja otertado
10.5.1.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
10.5.1.8. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio a 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
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10.6. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da
Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes, para a 
recepção dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no cert^rçsjcv^ 
sem prejuízo dos atos realizados. <
10.7. Após o fechamento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo .
sistema eletrônico, contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance 
valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. ^
10.8. Será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de p e~ "“ 
porte e as cooperativas, em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei Complementar 123/2GQ6J 
entendendo como empate, aquelas situações em que aspropostas apresentadas pela microempresa e 
pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 5/o

RICA

(cinco por cento) à proposta de menor valor, observadas as normas legais.
10.9. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
10.9.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, nesta ordem:
10.9.2. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;
10.9.3. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;
10.9.4. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento; _ _
10.9.5. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.
10.9.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
10.9.7. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
10.9.8. Empresas brasileiras;
10.9.9. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
10.9.10. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.
10.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
0(a) Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.
10.10.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
10.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.
10.10.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.
10.10.4. O(a) Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, e ainda dos seguintes documentos.
10.10.4.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de impostos, 
compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo
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IV da Lei Complementar 123/2006 assim como na planilha de composição de Encargos Sociais.
10.10.5. É facultado ao(a) Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. ^
10.10.6. Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta. . .
10.10.7. A ME e/ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior aquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;^
10.10.8. Não ocorrendo a contratação da ME e/ou EPP, na forma prevista no subitem anterior, serão
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 10.8 (ME's e EPP s), 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e . . . .
10.10.9. Na hipótese da não contratação nos termos previstos dos itens 10.8, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
10.10.10. A ME e EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. ^ nicip^
10.11. Após comunicado do Agente de Contratação, o licitante detentora da melhor oferta^Teverá 
comprovar sua situação de regularidade, conforme documentação exigida no item 12.

11 -  JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
11.1. Após análise da proposta, o Agente de Contratação anunciará o licitante vencedor.
11.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vence 
desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
11 3 Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em razao 
das especificações indicadas na proposta, o Agente de Contratação poderá solicitar ao licitante 
declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta,
como condição necessária para adjudicação do objeto.
11.3.1. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo Agente de 
Contratação, estará sujeito à desclassificação do item proposto.
11 4 Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor preço apresentado, o Agen e 
de Contratação verificará a aceitabilidade do lance de valor mais baixo comparando-o com os valores
consignados na referência, decidindo, motivadamente, a respeito.
11.5. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação verificara^se o licitan e 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, legislação correlata e no edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a tutura 
contratação. A empresa interessada afirmará em Declarações conforme Anexos, que.
11.5.1. Não está impedida de participar do presente certame.
11.5.2. Não está impedida de contratar com a Administração Pública.
11.5.3. Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público.
11.5.4. Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.
11.5.5. Que concordamos com todas as condições do edital. _
11.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
11.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Agente de Contratação verificará se faz jus aobenefício, em 
conformidade disposições neste edital.
11.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) Agente 
de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e a 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos.
11.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:
11.9.1. Contiver vícios insanáveis; . .
11.9.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referencia/ProjetoBasico,
11.9.3 . Apresentar preços inexequíveis, ou quando permanecerem acima do preço máximo, em
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referência ao valor definido para a contratação; ^ n'C
11.9.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; ^
11.9.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus gbexos, 
desde que insanável.
11.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
11.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidadex ^  
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove â 
exequibilidade da proposta no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir do encerramento da 
sessão eletrônica. O pedido de esclarecimento (diligencia), será realizado no chat do sistema, visto que 
muitas vezes o endereço e demais informações para localização e contato com a empresa não está
correto nos seus documentos. . . .  . ,
11.12. Não será aceito o pedido de desistência do item, sem justificativas legais, após a fase de disputa, 
alegando falta de conhecimento ou atos similares. Neste caso, se ocorrer a presente situação, o processo 
continuará e a Autoridade Competente com o Jurídico, julgarão o pedido e adotarão as providencias 
legais e necessárias com a(s) empresa(s) licitante(s).
11.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação; _
11.3.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao alterem a
substância das propostas; _ . ,. _ ,
11.3.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a mdicaçao e 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

Te M. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto.

12 -  DA FASE DE HABILITAÇÃO
12.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação,onde será 
disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos 
de Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 01 (urna) 
hora, a contar do disparo da mensagem daliberação do comando para inserção dos documentos, sujeito 
a desclassificação, caso não faça no tempo determinado.
12.2. Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encaminhados conforme 
previsto neste edital, contados da convocação do(a) Agente de Contratação, por meio eletrônico 
(upload), nos formatos (extensões) “pdf\ observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme 
regras de aceitação estabelecidas pela plataforma https://novobbmnet.com.br/.
12.3. Franqueada vista aos interessados, e após a análise das documentações será aberto o prazo 
mínimo, não inferior a 00:10:00 (dez minutos) para manifestação da intenção de interposição de
recurso. . ,
12.4. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos,
acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital, 
podendo o(a) Agente de Contratação convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance
subsequente. „
12.5. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n° 2200-2, de 24 de agosto de 2001, 
serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de
documentos originais e cópias autenticadas em papel.
12.6. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade
dos documentos enviados eletronicamente. ,
12.7. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
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proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existênciade sanção asúè ' ^  
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros. V*

è  q z
12.8. Os documentos de habilitação consistirão de: Vr\ FLS -.J -JL.

a) CERTIFICADO DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO, emitido no âmbito do procedime
auxiliar de Pré-Qualificação N° 0707.01/2025 — SME. ^

b) Declaração expressa de que a licitante encontra-se na condição de pré-qualificada no 
âmbito do procedimento auxiliar de Pré-Qualificação N° 0707.01/2025 -  SME, 
devidamente assinada pelo representante legal da licitante.

12.9. A falsidade da declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

13 -  DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existênciade sançao que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:
13.3.1 Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -  SICAF
13.3.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS.
13.3.3 Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Admmistrativa(CNIA) do
Conselho Nacional de Justiça -  CNJ. ^
13 3 4 Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União -  TCU. ,
13.4 A consulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pelo(a) Agente de 
Contratação em qualquer momento do procedimento licitatório. Sugere-se a apresentaçao das 
consultas especificadas no item 13.1 pelo licitante nos documentos de habilitação.
13.5 Declarações com todas as informações solicitadas, conforme modelos em Anexos.
13.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por nao apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
13.7 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante sera
declarado vencedor. • • i
13.8 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original
baixados de sites oficiais, ou digitalizados do original, caso o documento tenha o QR CODL, sera 
verificado através deste sua validade, e podendo também, a empresa ser diligenciada para a veracidade 
do documento apresentado no prazo máximo de 02 (dois) dias, sob penas de inabil.taçao, e sanções

H 9 Será verificado se o licitante apresentou as declarações anexas ao edital, seu compromisso em 
atender aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das mformaçoes
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal n° 14.133,de 2021).
13 10 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de mabilitaçao, a declaraçao de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
13 11 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas pr°P°stas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralega.s, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
13 12 A habilitação será verificada por meio dos documentos por ele abrangidos.
13.13 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relaçao a integn a e
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. .
13.14 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema
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eletrônico https://novobbmnet.com.br e mantê-los atualizados junto aos ^órgãos responsáveis PJ^nic/p  ̂
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão^mgo
identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. . _ À?
13.15 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no m^nento
da habilitação. . „ . . . , ,
13.16 A verificação pelo(a) Agente de Contratação, em sítios eletromcos oficiais de or®os e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. _
13.17 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição o 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme artigo 64 da Lei Federal
14.133, de 2021. _ . ,
13.18 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
c classificação
13 19 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, ate
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. „ .. .
13 20 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitaçao do licitan e 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior , .
13.21 Os documentos solicitados que por sua natureza devam ser expedidos por órgão público,
deverão estar no prazo de validade neles previstos, e todos os demais que não conste expressamente 
seu prazo de validade, considerar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão, 
à exceção de atestado (s) de capacidade técnica que não será(ão) objeto de aferição quanto a esse
aspecto.
13.22 Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente;
13.23 Serão aceitas somente cópias legíveis;
13.24 Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. _
13.25 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habihtaçãodeverão estar:
13.25.1 Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com oendereço
respectivo; , . . .
13.25.2 Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome damatnz,
13.25.3 Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

13.26 O(a) Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, 
no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo 
para atendimento.
13.27 A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicara mabihtaçao da licitante, 
sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da documentaçãoexigida para a habilitação,
salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo(a) Agente de Contratação.
13.28 O(a) Agente de Contratação consultará nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.

14 -  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aphcaçao da 
Lei Federal n° 14.133, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletromco 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à datada abertura do

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: próprio sistema https://novobbmnet.com.br, até o horário final de expediente da
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Prefeitura de Fortim, às 14h:00min do 3o dia útil antes da data da abertura do certame;
14.3.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.
14.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mot^ada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. ^
14.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame^

15-RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1. A intensão de interpor recurso será logo após a divulgação da habilitação com prazo mínimcÇIR 
não inferior a 00:10:00 (dez minutos) e a interposição de recurso referente ao julgamentoda 
propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará 
o disposto no artigo 165 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados do dia subsequente à realização da concorrência 
Eletrônica para a apresentação das razões, por meio de memórias, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr no 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
15.3. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal n.° 14.133/21, devendo o licitante 
manifestar-se imediatamente sua intenção de interpor recurso, através do próprio do Sistema
Eletrônico.
15.3.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que 
o licitante pretende que sejam revistos pelo Agente de Contratação.
15.4. O licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Agente de
Contratação, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, 
por meio do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando as demais desde logo 
intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias. _
15.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de 
recurso e adjudicação do objeto pela autoridade competente à vencedora.
15.6. O recurso contra a decisão do Agente de Contratação não terá efeito suspensivo.
15.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento. .
15.8. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os
encaminhados por fax, correio, e-mail ou entregues pessoalmente. _ , _
15.9. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o licitante 
que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a 
viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
15.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto 
do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. _ .
15.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
https://novobbmnet.com .br/.

16 -  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1. adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela autoridade competente, mesmo
que não haja recurso. , ,
16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e so poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor, mesmo, quando houver recurso,
pela própria autoridade competente. ,
16.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologara o 
resultado da licitação, convocando o adjudicatário a assinar o contrato dentro do prazo de no máximo, 
05 (cinco) dias uteis, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município,
podendo ser prorrogado devidamente justificado.
16.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar o contrato, 
retomar a Sessão Pública e convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de
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classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, 
ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 90 da Lei Federal 14.133/21.
16.5. Decorrido o prazo do item 16.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não havendo 
manifestação do proponente convocado para a assinatura do Contrato, será ele havido como desistente, 
ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente:
16.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta;
16.6.1. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos; N|C;
16.6.2. A multa de que trata o item 16.6 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a cçfftàr < ̂  
da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do interqfsado, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

17 -  DA CONTRATAÇÃO
17 1. Será firmado contrato ou instrumento equivalente com a licitante vencedora com basè noai 
dispositivos da Legal: Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar n° 123 
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.
17.2. A empresa deverá comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, por escrito, para assinatura do Contrato.
17.3. Decorrido o prazo sobredito, contado do recebimento do comunicado oficial para assinatura do 
contrato, e não tendo a empresa vencedora comparecido ao chamamento, perderá o direito à
contratação e estará sujeita às penalidades previstas neste edital.
17.4. Nas hipóteses de recusa do adjudicatário ou do seu não comparecimento para assinatura do 
contrato ou retirada do empenho, no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de 
manutenção da habilitação, será convocação do licitante que tenha apresentado a segunda melhor
oferta classificada, obedecida às exigências de habilitação. . , , „
17.4.1. O disposto no subitem anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração do Contrato 
com o Contratante, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelos licitantes, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis ao licitante que não cumprir os compromissos assumidos no
certame. . , .
17.5. A Contratada está obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões determinadas pelo Contratante até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.
17.6. Qualquer entendimento relevante entre a Contratante e a Contratada seráformalizado por escrito
e também integrará o Contrato.

18 -  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
18.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certame,
18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando: . __
a) Não enviar a proposta readequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; _
18.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
18.2.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; __
18.2.2. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação;
18.2.3. Fraudar a licitação .
18.2.3.1. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando: ✓
18.2.3.2. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
18.2.3.3. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
1 8.2.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
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18.2.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.° 12.846, de 2013.
18.3. Com fulcro na Lei Federal n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal:
18.3.1. Advertência;
18.3.2. Multa;
18.3.3. Impedimento de licitar e contratar e
18.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade. %
18.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
18.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
18.4.2. As peculiaridades do caso concreto
18.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes
18.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública
18.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
18 5 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial, mediante 
avaliação dos casos previstos neste edital e legislação em vigor.
18.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
18.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação. . . ,
18.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas no item 18.3.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo
de 05 (cinco) anos. , . . . .
18.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no item 18 deste edital, bem como pelas 
infrações administrativas, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que: a sançao e 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5 , da Lei n.
14.133/2021. . .
18.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita neste edital, caracterizara 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
18.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatario para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir. , « .
18.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertenc a, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual sera dirigido a 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que devera proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
18 13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaçao da sançao de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçao, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
18.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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18.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâQtdd'! l c ^
reparação integral dos danos causados. ^  ^
18.16. Demais sanções conforme minuta contratual.

19 -RESCISÃO
19 1 A rescisão das obrigações decorrentes da presente Concorrência se processará de acordo  ̂
que estabelece os artigos 104 e 138 da Lei n.° 14.133/21 e suas alterações posteriores, e enCc^sos 
omissos, a legislação civil em vigor.

20 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1. Os recursos financeiros para a despesa decorrente do processo que se seguirem à contratação, 
correm por conta de recurso próprio, de acordo com as dotações orçamentárias: 1601 12 361 0007 
1.049 -  Construção, Ampliação e Reforma de Centros Esportivos e Quadras nas Escolas; Elemento de 
despesas: 3.3.90.39.00 -  Outros serv. de terc. Pessoa jurídica.

21 - DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. É facultado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer 
fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da
proposta. , „ _ k . ^
21.2. A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou
supressões, de acordo com o artigo da Lei Federal n 14.133/21. _
21.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condiçoes desta 
Concorrência, sujeitando-se o licitante às sanções previstas na Lei Federal n.° 14.133/21.^
21.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitaçao serão prestados 
pelo Agente de Contratação e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município.
21.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, que decidirá com base na
legislação em vigor. , . .
21.6. A Administração, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferencia da responsabilidad
Adjudicatária a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ouquaisquer outros. ^
21.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal na data marcada, a sessão realizar- se-a no
primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e local. _
21.8. Quaisquer informações e esclarecimentos complementares relativos ao certame serão prestados
pelo F.-mail: licitacao@fortim.ce.gov.br. . . ,  „
21.9. A Prefeitura Municipal reserva-se ao direito de revogar esta licitação por razões de interesse 
público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar-o prazo para 
recebimento da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAO ou da PROPOSTA COMERCIAL, 
desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato 
que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito a
indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. __
21.10. É facultada ao Agente de Contratação ou a Comissão Permanente de Contratação, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, podendo utilizar-se de pessoal ou equipe técnica para verificar, avaliações ou exames que 
visem à boa e regular garantia do objeto, sendo que, o poder e a responsabilidade das decisões 
compete exclusivamente à Comissão de Licitação, vedada ainda à licitante a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originalmente da DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO ou da PROPOSTA COMERCIAL;
21.11. A Administração poderá, a qualquer momento antes da entrega das Propostas, fazer errata ou 
adendo ao Edital, por qualquer razão, por iniciativa própria ou em função de resposta a pedido de 
esclarecimento ou a impugnação feita ao Edital. A errata ou adendo, quando não afete a formulação 
das propostas. Se da errata ou adendo resultar redução de exigências de habilitação ou se afetar a 
formulação das propostas, será obrigatória sua divulgação pelos mesmos meios divulgada 
originalmente a licitação, reabrindo-se o prazo legal para apresentação de documentos e propostas. ^
21.12. Caso ocorram falhas insignificantes nos documentos apresentados o(a) Agente Contração
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poderá deliberar correções destas falhas, quando da ausência de numerações de páginas ou outros 
motivos que não comprometam a lisura do certame.
21.13. A Prefeitura Municipal poderá, ocorrendo rescisão ou distrato do Contrato, convidar a segun^NlC/p^
classificada e assim sucessivamente, para complementar o objeto, no prazo contratual orj^mal ^  
previsto, nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto ao preço, conforme di®J)osto 
no art. 90, § 2o da Lei Federal n° 14.133/2021; £
21.14. Os casos omissos serão resolvidos pelas disposições da Lei Federal n°. 14.133/2021. ^
21.15. A Contratante reserva-se no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execuçãfrd 
serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados.
21.16. A Contratante reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço que não atender 
às especificações, ou que sejam considerados inadequados pela fiscalização.
21.17. A Contratada assume integral responsabilidade pelos danos que causar à Contratante ou a 
terceiros, por si ou seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando a 
Contratante de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.
21.18. A Contratada será a única responsável para com seus empregados e auxiliares, no que concerne 
ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes do trabalho ou 
quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do 
trabalho, prevista na Legislação Federal (Portaria n°. 3.214, de 8.7.78, do Ministério do trabalho), 
sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte da Contratante ou 
rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis.
21.19. Caso a Contratada tenha sua sede em outro Município, a mesma terá o prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da assinatura do Contrato, para instalação, em Município de Fortim, para 
manter todos os entendimentos que se fizerem necessários, entre a vencedora e a Contratante.
21.20. Fica expressamente vedada a subcontratação, sem prévia, expressa e escrita autorização da
Contratante.
21.21. Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei Federal n°. 14.133/2021, que regulamenta as 
licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.
21.22. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes documentos:
ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II - Declaração de Conhecimento dos Detalhes Executivos;
ANEXO III - Modelo Proposta de Preços;
ANEXO IV - Modelo -  Declaração -  ME ou EPP;
ANEXO V - Minuta do Contrato;

22 - DO FORO
22.1. Fica eleito o foro da cidade de Fortim, como o único competente para dirimirquaisquer dúvidas 
ou questões oriundas deste processo.

Fortim -  CE, 27 de Agosto de 2025.

_ ÜÇYUaJ ví 
Ivoneide d
Secretária Municipal de Educação

-í
do

i

http://www.fortim.ce.gov.b


FORTIM
CONTINUAR AVANÇANDO

GOVERNO MUNICIPAL DE

Prefeitura Municipal de Fortim/CE — Vila da Paz, Bloco D, n° 40, Centro -  Fortim/CE
CNPJ: 35.050.756/0001-20- CEP: 62.815-00!

Site: www.fortim.ce.gov.b

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2508.01/2025-SME 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2508.01/2025-SME 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL.

ANEXO I -  TERMO DE 
REFERÊNCIA

http://www.fortim.ce.gov.b


FORTIM
CONTINUAR AVANÇANDO

GOVERNO MUNICIPAL DE
I f f i r '  . ■ ]
P*T . , . ..

Prefeitura Municipal de Fortim/CE

TERMO DE REFERÊNCIA

- Vila da Paz, Bloco D, n° 40, Centro -  Fortim/CE 
CNPJ: 35.050.756/0001-20- CEP: 62.815-000 

Site: w v ^ vronfmfèffi/gov.br/  '

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE REF 
DA QUADRA DA ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL COMUNITÁRIA DA BARR 
MUNICÍPIO DE FORTIM, ESTADO DO CEARÁ, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND.

1

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA A EXECUÇÃO DE REFORMA, DA QUADRA DA 
ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL 
COMUNITÁRIA DA BARRA, NO MUNICÍPIO DE 
FORTIM, ESTADO DO CEARÁ

1,000 Serviço

1.2. O Contrato terá vigência de 150 (cento e cinquenta) dias, e os serviços deverão ser 
executados durante a vigência do contrato, de acordo com o cronograma físico financeiro, a 
contar da data de recebimento da ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133,

de 2021. _
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no 
memorial de cálculo do projeto básico, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das 
informações básicas deste termo de referência.
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Sustentabilidade

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os requisitos, do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
3.2. Subcontratação

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. [
3.3. Garantia da contratação

a) Será exigida garantia nos termos estabelecidos e na minuta do contrato.
b) A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, 

caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária 
sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

c) Adotada a modalidade seguro-garantia, prevista no inciso II do § 1o do art. 96 a Lei n° 
14.133/2021, o licitante deverá apresentá-la no valor correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor contratado, no prazo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da 
licitação e anterior à assinatura do contrato conforme § 3o do mesmo artigo supra referido.

3.4. Vistoria
a) A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8:00. horas às 11:00.

horas.
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b) Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia.

c) Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

d) Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação.

e) A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações d e ^
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhqs^os ^  
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços ^  
decorrentes. £  rL„ J[)oL  , x

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO %  " S T ;  fO P  i —
4.1. Condições de execução
4.2. O início das obras deverá ser de até 10 (dez) dias corridos, contados da emissão dja 
respectiva Ordem de Serviço, após a análise e aprovação do processo lícitatório e 
autorização para emissão da Ordem de Serviço.
4.3. Caso não seja possível a entrega da obra na data do cronograma do projeto, a empresa 
deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 20 (vinte) dias de antecedência 
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações 
de caso fortuito e força maior.
4.4. O prazo para entrega da obra passará a ser contado a partir do 1o dia útil seguinte ao 
da data do recebimento da ordem de serviço.
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5 1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila.
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 
do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.
5.6. Fiscalização . .
5.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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5.6.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
a Administração.
5.6.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato ^ d a s  as ^
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessáno para á, § 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. ^  ^
5.6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá n o t i f r o ^ ^ a ^ - i r
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. V . j
5.6.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
5.6.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
5.6.7. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário.
5.6.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o gestor do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, tomando as providências cabíveis.
5.6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.
5.6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitaçao do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
5.6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, / 
se for o caso, à autoridade máxima àquelas que ultrapassarem a sua competência.
5.6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei n° 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.
5.6.13. Cabe ao gestor do contrato, em tempo hábil, verificar o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
5.6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração.
6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo fiscal técnico 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 
e administrativo. (Art. 140,1, a, da Lei n° 14.133 e Arts. 22. X e 23, VII do Decreto n° 11.246, de
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6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrada  ^  
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a j^ rce la  
a ser paga.

6.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediant 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art ~~ " 
Decreto n° 11.246, de 2022).

6.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.

6.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
6.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

I. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, quando houver, 
no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n° 11.246, de 2022).

II. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

6.11. Liquidação
6.11.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. O prazo de que trata o 
subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

o
i
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de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que^a ta  o 
inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021.
6.11.2 A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor teKgcHà 
base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, observando-se o dispôs 
no art. 63 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964.
6.11.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente

<-JPr
RUPRICA

i.b tí
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;
6.11.4. A nota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada será solicitada
da empresa contratada.
6.11.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.
6.11.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.
6.11.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
6.12. Prazo de pagamento

6.12.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
6.13. Forma de pagamento

6.13.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência |  
e conta corrente indicados pelo contratado.
6.14. Antecipação de pagamento
6.14.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. __
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
7.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇAO, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.
7.3. Regime de execução

7.3.1. O regime de execução do contrato será: empreitada por preço global.
7.4. Critérios de aceitabilidade de preços

7.4.1. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contrataçã

7.4.2. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 
por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários 
tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito 
de avaliação de exequibilidade (art. 59, § 3o, da Lei n° 14.133/2021);
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7.4.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço global o crjSrio de 
aceitabilidade de preços será: valor global: conforme valor estimado da licitação.
7.5. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

7.5.1. A habilitação será verificada por meio da plataforma NOVOBBMNET, nos documer
habilitação por eles abrangidos. _ ,
7.5.2. A verificação no Sistema ou a exigência dos documentos nele não contidos, somente sera
feita em relação ao licitante provisoriamente vencedor.
7.5.3. A verificação pela Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7 5 4 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, a Comissão verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação previstas neste edital.
7.5.5. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condiçoes de 
participação, a Comissão reputará o licitante inabilitado.
7.5.6. Os documentos de habilitação consistirão de:

a) CERTIFICADO DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO, emitido no âmbito do procedimento
auxiliar de Pré-Qualificação N° 0707.01/2025-SME.

b) Declaração expressa de que a licitante se encontra na condição de P^e-qualifica d a 
no âmbito do procedimento auxiliar de Pré-Qualificaçao N° 0707.01/2025-SME, 
devidamente assinada pelo representante legal da licitante.

7.5.7. A falsidade da declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitara o
licitante às sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. . . .  . ,
7 5.8. Sob pena de INABILITAÇÃO, todo documento apresentado para habilitaçao devera estar
em nome da licitante e, obrigatoriamente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 

observando-se que: _
a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação devera ser 
apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;

Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz.

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRAI
8 1 O custo estimado total da contratação é de R$ 838.885,63 (oitocentos e trinta e oito mil, 
oitocentos e oitenta e cinco reais e sessenta e três centavos), conforme custos unitários 
apostos na planilha de custo parte integrante do presente termo.
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa
10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou nao entregar qua quer
documento que tenha sido solicitado pelo/a agente durante o certame, _
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nao mantiver

proposta em especial quando:

. *
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10.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
10.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; ^ fi.
10.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação
10.1.9. Fraudar a licitação
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:
10.1.11. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
10.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
10.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.° 12.846, de 2013.
10.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:

Prefeitura Municipal de Fortim/CE — Vila da Paz. Bloco D, n° 40, Centro — Fortim/CE
CNPJ: 35.050.756/0001-20- CEP. 62.815-000 
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I. advertência;
II. multa;
III impedimento de licitar e contratar e
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
I. a natureza e a gravidade da infração cometida.
II. as peculiaridades do caso concreto
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
10 4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsáve em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quan o 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 
o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10 8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10-1-4^ 0; 1; 5^ 0 _ p 
10 1 7 e 10 1 8 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 _e 
10 1 3  que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançao de impedimento de
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o prazo previsto no art. 156, §5°, da s e i n.°
W

licitar e contratar, cuja duração observará
14.133/2021. ^  (l
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro d ^ té ç t r ;  
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração.^ 
descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida I o  
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgà©-©u 
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

recebimento.
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobre venha decisão final da autoridade competente.
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

11. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
11.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame^ ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei. _ .
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
11 5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cutpprimento dos

FO
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deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por g a ra ^ r  sua <<
observância. ír o
11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa c láusu la^^y|radg j^__ x  
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. ^  ^  - -  j ^
n .9 . O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, proriuy*Y#|CA' 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento/ da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos
11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
12.2. Entrega dos serviços contratados, objeto desse processo licitatório, com todos os ônus, 
taxas, despesas por conta da contratada;
12.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior,
12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos;
12.5. A Contratada se responsabilizará por quaisquer despesas decorrentes dos serviços

prestados.
12.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021,
12.7. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificaçao 
exigidas na licitação, bem como a sua compatibilidade com as obrigações assumidas,
12.8. Atender prontamente todas as solicitações do Contratante previstas no Edital e seus

anexos
12.9. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE qu

<fe"

ao fornecimento dos serviços contratados.
12.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
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12.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
12.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante;
12.13. Toda entrega deverá ser feita somente mediante solicitação da Contratante, sob pena de 
devolução dos produtos/serviços entregues. Os produtos/serviços rejeitados deverão ^ r ^  
substituídos no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. Não serão aceitos produtos/^^lViços 
em desconformidade com o objeto contratado.

13.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; —^
13.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos fornecimentos prpstaídos 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo;
13.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido,
13.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;
13.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
13.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados
13.7. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. ^
13.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
13.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
13.10. Comunicar ao Contratado posterior alteração do projeto pelo Contratante na hipótese do 
art. 93, § 3 °, da Lei n° 14.133, de 2021.

14. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
14 1. Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao 
Contrato durante sua vigência, mediante termos aditivos com as devidas justificativas, nos

seguintes casos:
14.1.1. Unilateralmente pela Prefeitura Municipal:
14.1.2. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das 
especificações, para melhor adequação técnica do objeto,
14 1.3. Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuali, - 1-  
do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder este limite.
14.1.4. Por acordo entre as partes: _
14.1.5. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

partes; fb
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14.1.6. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstância superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do 
pagamento com relação ao Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contra- 
prestação da execução do objeto;
14.1.7. Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta inicial 
serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos em lei;
14.1.8. A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições c o n tra tu a is ^ **^  
acréscimos ou supressões que se fizeram necessários na contratação, c ' 
da Lei Federal N° 14.133/2021.

15. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
15.1. A extinção contratual, em favor do Município de Fortim, terá lugar 
independentemente de prévia ação ou interpelação judicial, na ocorrência de 
hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021 e ulteriores alterações.
15.2. A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terá lugar de pleno direito, após regular 
notificação ao Município de Fortim, com prazo de 15 (quinze) dias úteis de antecedência e desde 
que persistam os fatos geradores de notificação, na ocorrência de qualquer uma das seguintes

:onto m a r

de pleno 
qualquer u

'arx. i zo

hipóteses:
15.3. Supressão, por parte do Município de Fortim, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n° 14.133/2021;
15.4. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do Município de Fortim, por prazo 
superior a 3 (três) meses, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual 
tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
15.5. Repetidas suspensões que totalizem 120 (cento e vinte) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, salvo calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado 
tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído.
15.6. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pelo Município de Fortim por despesas de obras, serviços 
ou fornecimentos, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído;
15.7. Não liberação pelo Município de Fortim, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, 
para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas 
no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato 
ao Município de Fortim relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a
licenciamento ambiental.
15.8. Os emitentes das garantias previstas neste contrato deverão ser notificados pelo Município
de Fortim quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais.
15.9. A extinção do contrato poderá ocorrer também:
15.9.1. Por ato unilateral e escrito do Município de Fortim, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta;
15 9 2 De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por
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comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse do Município de Fortim;
15.9.3. Por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitrai, ou por decisão judicial. Nl_Clp
15.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do Município de Fortim, o contratacjtf^erá ^  
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito
15.10.1. Devolução da garantia;
15.10.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
15.10.3. Pagamento do custo da desmobilização.
15.11. A extinção determinada por ato unilateral do Município de Fortim poderá acarretar, ser)n 
prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências;
15.11.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por
ato próprio do Município de Fortim;
15.11.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
15.12. Execução da garantia contratual para:
15.12.1. Ressarcimento do Município de Fortim por prejuízos decorrentes da não execução,
15.12.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
15.12.3. Pagamento das multas devidas ao Município de Fortim;
15.12.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 
seguradora, quando cabível;
15.13. A retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao 
Município de Fortim e das multas aplicadas.

16. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data do 
orçamento estimado. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, 
tomando-se por base a data do orçamento estimado, pela variação da variação do índice INCC 
-  ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO.
16.2. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

Onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
Io = índice inicial — correspondente ao mês da entrega da proposta,
I = índice final -  correspondente ao mês de aniversário anual da proposta.
16.2.1. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13° mês após a data-limite da apresentação 
da proposta de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula 
acima) se manterá fixo por 12 meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses.
16.2.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada1-tal 
situação, e antes de recebida a ordem de serviço, ser restabelecida a relação que as partes^ 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a
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justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio ecoq&^co- 
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 124, II, “d” da Lei Federal n.
16.2.3. O reajuste será realizado por apostilamento.

0 14.133/21^

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17 1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município, através da seguinte dotação:

Dotação orçamentária: 1601 12 361 0007 1.049 -  Construção, Ampliação e Reforma de 
Centros Esportivos e Quadras nas Escolas;

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 -  Outros serv. de terc. Pessoa jurídica.

18. DOS CASOS OMISSO:
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios 
gerais dos contratos.

19. FORO:
19.1. Fica eleito o Foro da Justiça em Fortim para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
desta contratação que não puderem ser compostos pelos meios alternativos de prevenção e 
resolução de controvérsias (arbitragem, mediação, conciliação ou Comitês de Resolução de 
Disputas (dispute boards) conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/ 21.

Fortim-CE, 21 de Agosto de 2025

Comissão de Planejamento

'ih
q
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°

ANEXO II

MODELO (OPCIONAL) DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS DETALHES
EXECUTIVOS

(NOME DA EMPRESA) ..................... . inscrito no CNPJ n° ............. . por intermédio de seu
representante legal o (a) Sr(a)................... . portador (a) da Carteira de Identidade n°

... e do CPF n°................. DECLARA, para os devidos fins, que examinamos os detalhes
executivos que acompanham este Edital de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N _ —  ----e cluc
conhecemos todos os aspectos peculiares à execução dos serviços de que trata esta licitação. Assim, 
declaramos dispor de todas as informações necessárias para fins de preparação de nossa PROPOS1A 
DE PREÇOS.

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)Cargo / Função
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°____________

ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (OPCIONAL) 

A Prefeitura Municipal de Município de Fortim

Ao Agente de Contratação ou Comissão de Contratação

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°

Prezados Senhores,

M tN iC /p

Após exames dos documentos de licitação, propomos realizar os serviços constantes da nossa 
Proposta, pelo valor total de Jvalor total da proposta em cifras e por extenso)—, conforme planilhas 
de custos, planilhas orçamentárias e cronograma físico-financeiro em anexo.

Informamos que os preços ofertados são firmes e irreajustáveis durante o prazo e validade desta 
proposta. Estão inclusos nesses preços ofertados todos os tributos, custos e despesas diretos e/ou 
indiretos. São de nossa inteira responsabilidade as diferenças que porventura venham a ocorrer, 
resultantes de omissão ou incorreção na cotação da proposta.

Prazo de Execução dos serviços:............(....................... ) dias

Prazo de Validade das Propostas: 60 (sessenta) dias

Dados Bancários: Conta Corrente:_____________, Ag:------------Banco:

Declaramos que, caso sejamos vencedor da licitação, executaremos os serviços de acordo com os 
detalhes executivos, especificações técnicas e quantitativos fornecidos pela Prefeitura Municipal, pelos 
preços unitários e nos prazos constantes nesta proposta.

Comprometemo-nos em manter esta proposta durante o prazo estabelecido nos termos da Concorrência 
Eletrônica em epígrafe, qual seja, a contar da data fixada para abertura das respectivas propostas.

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)Cargo / Função
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o n°
_________________ , estabelecida à Rua _______ (endereço completo)_______ , por

seurepresentante legal o(a) senhor(a)___________________________ ■>
Portador(a) da Carteira de Identidade n°
___________s e do CPF:________ , abaixo assinado, DECLARA, para todos os efeitos legais,
que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como MPE, e que.

1) Atende os requisitos previstos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123/2006.

2) Possui registro na Junta Comercial ou Cartório de Registro ou CCMEI indicando que 
se enquadra como MPE.

3 ) Que no ano fiscal anterior ao exercício atual não excedeu o limite de faturamento
referente ao enquadramento como MPE.

Portando estando apta a usufruir dos benefícios de que tratam os artigos 42 a 49 da Lei Complementar 
n° 123/2006, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. Estando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor) Cargo / Função
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°__________
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°_________ ^  *
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL. 
CONTRATO N°_______.

ANEXO V
MINUTA CONTRATUAL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE , ATRAVÉS
DA SECRETARIA DE
EMPRESA_________
SE DECLARA:

__________________ , COM A
PARA O FIM QUE A SEGUIR

A PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________, com sede na cidade de Município de
FORTIM-CE, localizada na ___________, N°._____ , Bairro ______, inscrito no CNPJ (MF)
N° , por meio do Exmo. Sr.______ Municipal____________, brasileiro, casado, residente
e domiciliado nestacidade, portador da carteira de identidade n°_SSP/CE, e do CPF n°—, doravante
denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa.......... , com sede e foro na cidade de
.........Estado d o ............, estabelecida à ......... . n°_____, inscrita no CNPJ (MF) sob o n°...... .......e
Inscrição Estadual n°........ , aqui representada por seu............. . (cargo, nome completo, nacionalidade,
estado civil, profissão, CPF: e n° do RG:. e endereço do representante), doravante denominada 
CONTRATADA, em conformidade com as normas da Lei Federal n° 14.133/2021, com as alterações 
nela introduzidas até a presente data, as quais submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e 
acordado celebrar o presente Contrato, conduzido sob o regime de empreitada por preço global, 
regendo-se a contrataçãopelo fixado nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E VALOR DO CONTRATO.
1.1. A CONTRATADA executará para a CONTRATANTE, sob o regime de Empreitada por Preço
Global, os serviços de __________________, conforme especificações técnicas do Termo de
Referência/Plano de Trabalho.
1.1.1. A forma pela qual deverão ser os serviços e as diversas obrigações do licitante estão registrados
no Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°________, deste contrato e seus anexos.
1.1.2. O Contratante pagará a contratada o montante de R$_______(_________ )■
1.1.3. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e indiretos, 
transportes, seguro, impostos, taxas, multas, custos de mobilização de equipamentos e pessoas, além 
de transporte, estadia e alimentação da equipe de trabalho, insumos e demais encargos, inclusive 
previdenciários e trabalhistas, seguro de qualquer espécie, licenças, documentos e despesas, tributos 
inclusive ICMS ou ISSQN se houver incidência, encargos e incidências diretos e indiretos, que 
possam vir a gravá-los e lucro, sendo de inteira responsabilidade da empresa proponente a quitação 
destes, que em momento algum e sob nenhuma alegação, inclusive falta de previsão oficial, poderão 
ser transferidos ao Município De Fortim, a responsabilidade de seus pagamentos, quitação ou outras 
quaisquer decorrentes.
1.2. O valor do presente contrato será pago em parcelas, conforme relatórios de conclusão descrito no 
Termo de Referência a serem realizadas e fiscalizadas pela Prefeitura Municipal.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO
2.1. São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição:
2.1.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO N°_____ ;
2.1.2. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°____ ;
2.1.3. Proposta apresentada pela Contratada;
2.1.4. Seus anexos, os detalhes executivos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o 
encorpam.

x u n ic ff
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1. O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços 
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da 
licitação;
3.2. O pagamento dos serviços será feito por intermédio da Prefeitura Municipal, em moeda corrente 
do País, por meio de depósito em conta corrente bancária da(s) Contratada(s), especificada no 
Contrato, em parcelas compatíveis com os Cronogramas do Termo de Referência, contra a efetiva 
execução dos serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente 
da Prefeitura Municipal, mediante apresentação dos seguintes documentos:
3.3. Para tanto, a CONTRATADA deverá apresentar o seu relatório de execução dos serviços
executados no período para análise da Fiscalização. O relatório deve ser endereçado ao Secretaria d ^ ^ i Cip^ 
Educação do Município de Fortim e protocolado. ^
3.4. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificad^? sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: £
3.4.1. não produzir os resultados acordados, ^
3.4.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratada;
3.4.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliz&unAicA 
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
3.5. Do recebimento .
3.5.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Termo de Referencia, o
Contratado apresentará o relatório dos serviços executados no período.
3.5.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela
etapa, no Termo de Referência, estiverem executados em sua totalidade. _
3.5.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140,1, a , da Lei n 14.133).
3.5.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
3.5.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
3.5.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
3.5.7. O fiscal, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
3.5.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
3.5.9. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. . . .
3.5.10. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar o relatório de 
serviços executados até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório.
3.5.11. A fiscalização não efetuará o ateste dos relatórios de serviços executados de serviços ate que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021)
3.5.12.0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
3.5.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.
3.5.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado devera conter o
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registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá- 
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
3.5.15. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 3 (três)meses, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos:
3.5.16. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. _
3.5.17. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções,
3.5.18. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; _
3.5.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
3.5.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
3.6. Liquidação , .
3.6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias uteis
para fins de liquidação. .
3.6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura ap res^w © /^ 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como.

d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
0  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, r 
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante,
3.6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio apresentação de certidões negativas ou, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n 14.133/2021.
3.6.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas. ,
3.6.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante. ,
3.6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. _ _
3.6.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa. ,
3.6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de cumprimento de

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
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requisitos de habilitação.
3.7. Prazo de pagamento
3.7.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior.
3.7.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice INCC -  ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO.
3.8. Forma de pagamento
3.8.1. Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito,
quando os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente_____, mantida pela
CONTRATADA junto ao Banco .............. , Agência, valendo a Prefeitura Municipal como
comprovantes de pagamento e como instrumento de quitação, os recibos dos depósitos ou 
transferências bancárias.
3.8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.
3.8.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.8.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.8.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por m î©iic ip>̂
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referi^  Lei <9̂  
Complementar. Ç3 ^  ^
3.9. Antecipação de pagamento £  ( ? J J O  ^
3.9.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. ^  ^  ^  ^

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS.
4 .1 .0  prazo de vigência da contratação é de 150 (cento e cinquenta) dias contados da assinatura do 
contrato, cabendo prorrogação, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
4.2. O prazo de execução dos serviços deverá ser de 300 (trezentos) dias, após a expedição da Ordem 
de Serviço efetuada pelo Município de Fortim; de acordo com o Cronograma Físico Financeiro, parte 
integrante do projeto básico.
4.2.1. O prazo máximo para início dos serviços fica fixado em 10 (dez) dias consecutivos, contados a 
partir da data de expedição da Ordem de Execução de Serviços;
4.3. Os prazos poderão ser prorrogados, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a 
manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, de conformidade com o disposto no Art. 107, da 
Lei Federal n° 14.133/2021, desde que justificado por escrito e devidamente aprovado pela Prefeitura 
Municipal;

CLÁUSULA QUINTA -  CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO
5.1. Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou 
se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie 
relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, 
pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados;
5.2. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos 
à Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, 
abstendo-se de práticas como as seguintes:
5.3. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 
terceira pessoa a ele relacionada;
5.4. Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática 
dos atos ilícitos previstos em Lei;
5.5. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
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5.6. No tocante a licitações e contratos:
5.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;
5.8. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório públiç^T 
Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de quatguer 
tipo;
5.9. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; . .  , ,
5.10. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação públici
celebrar contrato administrativo; __ N
5.11. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou manipular ou fraudar o equilíbrio 
econômico-fmanceiro dos contratos celebrados com a Administração Pública,
5.12. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, 
ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização 
do Sistema Financeiro Nacional;

CLÁUSULA SEXTA: DA FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL
6.1. A CONTRATADA fica obrigada a manter em local de fácil acesso e à disposição da 
fiscalização, preferencialmente no local dos serviços.
6.2. A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quanto a Segurança, 
ficando sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos consequentes da inobservância das Leis ou
prática de ato considerado ilícito. . .
6.3. O Município de Fortim se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providencias mais 
adotar, para a perfeita execução do objeto licitado, arcando a CONTRATADA com todos os onus
decorrentes da atividade fiscalizadora do Município de Fortim.
6.4. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva responsável por 
todos e quaisquer danos ou prejuízos que vier causar ao Município de Fortim, coisa, propriedade ou 
pessoa de terceiros, meio ambiente, em decorrência da execução dos serviços, ou danos advindos de 
qualquer comportamento de seus empregados em serviço, objeto do Contrato, correndo às suas 
expensas, sem qualquer ônus para o Município de Fortim, ressarcimento ou indenizações que tais
danos ou prejuízos possam causar.
6.5. A fiscalização do Município de Fortim poderá paralisar os serviços a qualquer momento, quando 
restar constatado risco grave e iminente aos servidores do Município de Fortim, da CONTRATADA, / 
a terceiros e ao meio ambiente, em conformidade com os parâmetros estabelecidos na legislação
vigente: . _ . , .
6.6. Em caso de embargo, interdição ou paralisação dos serviços, a fiscalização do Município de
Fortim determinará as medidas a serem tomadas pela CONTRATADA, visando manter o local de 
execução dos serviços devidamente protegido, a evitar o oferecimento de riscos a terceiros e ao meio
ambiente. . . . .
6.7. A fiscalização dos serviços pelo Município de Fortim não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas 
Contratuais.
6.8. A CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevenção de acidentes e pela 
segurança de suas atividades e de seus funcionários quando da realização dos serviços, fazendo com 
que eles observem e cumpram rigorosamente os regulamentos e determinações de segurança, bem 
como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas, as medidas corretivas necessárias.
6.9. Todas as ações judiciais, decorrentes da execução do contrato que diretamente ou indiretamente
responsabilizem o Município de Fortim em seus processos, terão os valores destas ações judiciais 
glosados dos pagamentos das faturas ou garantidos por meio de carta de fiança bancária, em nome 
da contratada e suas respectivas liberações somente ocorrerão quando judicialmente o Município de 
Fortim for excluído da lide pela Justiça desta responsabilidade. , . . .
6.10. Em caso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda por ação judicial 
proposta contra o Município de Fortim, em razão de atividades decorrentes do contrato, a
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CONTRATADA se obriga a disponibilizar representante, prontamente a todos os chamados dos 
órgãos públicos e do Poder Judiciário recebidos pelo Município de Fortim, com poderes para realizar 
acordos em nome da CONTRATADA, em Juízo ou fora dele.
6.11. A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o 
cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solitntíáda 'V . 
pelo Município de Fortim e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do admini^rador 
judicial, comunicar imediatamente, por escrito, o Município de Fortim. ~ -

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA ç
7.1 .0  Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital e de seus anexos, assu 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obj 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. ^
7.2. Entrega dos serviços contratados, objeto desse processo licitatório, com todos os ônus, taxas,
despesas por conta da contratada;
7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior,
7.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos,
7.5. A Contratada se responsabilizará por quaisquer despesas decorrentes dos serviços prestados.
7.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n 14.133, de 2021,
7.7. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, bem como a sua compatibilidade com as obrigações assumidas,
7.8. Atender prontamente todas as solicitações do Contratante previstas no Edital e seus anexos.
7.9. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto ao 
fornecimento dos serviços contratados.
7.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos. _
7.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,
7.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante; . . „ ,
7.13. Toda entrega deverá ser feita somente mediante solicitação da Contratante, sob pena de 
devolução dos produtos/serviços entregues. Os produtos/serviços rejeitados deverão ser substituídos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. Não serão aceitos produtos/serviços em desconformidade 
com o objeto contratado.

i -

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos fornecimentos prestados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo,
8.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;
8.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados .
8 7 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

rw
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para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.
8.10. Comunicar ao Contratado posterior alteração do projeto pelo Contratante na hipótese do art. 93, 
§3°,  da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. Os recursos financeiros para a despesa decorrente do processo que se seguirem à contratação,
correm por conta de recurso próprio, de acordo com a dotação orçamentária;------------------------- --
Elemento de despesas:___________ •

CLÁUSULA DÉCIMA-REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data do 
orçamento estimado. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por 
base a data do orçamento estimado, pela variação da variação do índice INCC -  ÍNDICE 
NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO.
10.2. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

Onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
Io = índice inicial -  correspondente ao mês da entrega da proposta;
1 = índice final -  correspondente ao mês de aniversário anual da proposta. _
10.2.1. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13° mês após a data-limite da apresentação da
proposta de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima) se 
manterá fixo por 12 meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses. ^
10.2.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida .
a ordem de serviço, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos l
do contratado e a retribuição da Administração para ajusta remuneração do fornecimento, objetivando
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 124, II, d 
da Lei Federal n.° 14.133/21.
10.2.3. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL
111 a  CONTRATADA assume inteira responsabilidade profissional pela execução dos serviços 
contratados, obrigando-se, ainda a comunicar a Prefeitura Municipal, a designação do dirigente 
técnico, cabendo a esse a responsabilidade total de agir em nome da CONTRATADA, acumulando, 
se for o caso, as responsabilidades administrativas decorrentes, bem como comunicar previamente 
todas as substituições que vier a operar em sua equipe técnica alocada aos trabalhos objeto do presente 
Contrato;
Parágrafo único - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL
12.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados a Prefeitura 
Municipal ou a terceiros na execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas
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ou destruições, parciais ou totais, a pessoas, materiais ou coisas, isentando o Município de Fortim de 
todas as reclamações que possam surgir em consequência deste Contrato, ainda que tais reclarr^ô^s " ^  
resultem de atos de prepostos seus ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas na e^cução ^
dos trabalhos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
13.1. Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao Cbntî jtji 
durante sua vigência, mediante termos aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes c;
13.1.1. Unilateralmente pela Prefeitura Municipal:
13.1.2. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações, 
para melhor adequação técnica do objeto;
13.1.3. Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder este limite.
13.1.4. Por acordo entre as partes:
13.1.5. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;
13.1.6. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância 
superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento com relação ao 
Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contra-prestação da execução do objeto,
13.1.7. Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta inicial serão 
fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos em lei,
13.1.8. A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizeram necessários na contratação, conforme art. 125 da Lei Federal N° 
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  PRIMEIRA DAS PENALIDADES
14.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos 
artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei Federal n°. 14.133/2021.
14.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada 
sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titulardo órgão contratante, 
observando os seguintes percentuais:
14.2.1. de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondentea 15 (quinze)
dias; e . ,
14.2.2. de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo sexto) dia, até o
limite correspondente a 30 (trinta) dias; e . . . ,
14.2.3. de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31° (trigésimo primeiro)dia, até o 
limite correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato 
correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei Federal n°. 14.133/2021.
14.3. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
Contratada: . .
14.3.1. Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da Prefeitura Municipal, no
cumprimento de suas atividades;
14.3.2. Desatender às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e
14.3.3. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo 
ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.
14.3.4. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:
14.3.5. Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações,
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas; ^
14.3.6. Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, 
negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, 
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados;
14.3.7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo 
ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da 
Contratada em reparar os danos causados.
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14.4. ADVERTÊNCIA
14.4.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: c ̂
14.4.2. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde^qÚe ' "V
acarretem pequeno prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de ^hulta 
moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; t  ^
14.4.3. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não re c o m e ç a
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; & ^
14.4.4. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimentoVafcuntícÃ 
atividades da Prefeitura Municipal, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções\|e” j 
suspensão temporária e declaração de inidoneidade.
14.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
14.5.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Município de Fortim 
pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o 
procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação;
14.5.2. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de
até 2 (dois) anos, nas seguintes situações: _
14.5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na Concorrência 
Eletrônica que tenha acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal;
14.5.4. Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de
advertência. .
14.5.5. Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura
Municipal.
14.5.6. Não concluir os serviços contratados;
14.5.7. Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade, 
contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo 
determinado pela Prefeitura Municipal;
14.5.8. Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal, 
ensejando a rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório;
14.5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
14.5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em
virtude de atos ilícitos praticados; . . .
14.5. n .  Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações 
de que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem 
consentimento prévio da Prefeitura Municipal.
14.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
14.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta se constatada a má-fé, 
ação maliciosa e premeditada, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de
faltas que acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal. __
14.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a Prefeitura Municipal, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02
(dois) anos. . . ,
14.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será aplicada
ao licitante ou contratado nos casos em que:
14.6.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;
14.6.5. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
14.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em 
virtude de atos ilícitos praticados;
14.6.7. Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer
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informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste contrato, 
sem consentimento prévio da Prefeitura Municipal, em caso de reincidência;
14.6.8. Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em 
parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
14.6.9. Praticarem fato capitulado como crime pela Lei Federal n°. 14.133/2021. N,Clp
14.6.10. Independentemente das sanções a que se referem os itens 14.2 a 14.3, o licitante ou contr^f&ao 
está sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a Prefeitura Mq^icipal 
propor que seja responsabilizado:
14.6.11. Civilmente, nos termos do Código Civil;
14.6.12. Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do ex^fcicio
profissional a elas pertinentes; \  mjrf'
14.6.13. Criminalmente, na forma da legislação pertinente.
14.6.14. Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal
penalidade seja descontada de seus haveres.
14.6.15. As sanções serão aplicadas pelo(a) Secretário da pasta, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de 
inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 15 (quinze) dias da abertura de vista, conforme artigos 157 e 
158 da Lei Federal n° 14.133/2021.
14.6.16. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim, 
o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
15.1. A extinção contratual, em favor do Município de Fortim, terá lugar de pleno direito, 
independentemente de prévia ação ou interpelação judicial, na ocorrência de qualquer uma das 
hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021 e ulteriores alterações.
15.2. A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terá lugar de pleno direito, após regular 
notificação ao Município de Fortim, com prazo de 15 (quinze) dias úteis de antecedência e desde que 
persistam os fatos geradores de notificação, na ocorrência de qualquer uma das seguintes hipóteses:
15.3. Supressão, por parte do Município de Fortim, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n° 14.133/2021;
15.4. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do Município de Fortim, por prazo 
superior a 3 (três) meses, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído;
15.5. Repetidas suspensões que totalizem 120 (cento e vinte) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, salvo calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha 
praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído.
15.6. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pelo Município de Fortim por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado 
ou para o qual tenha contribuído;
15.7. Não liberação pelo Município de Fortim, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato ao Município 
de Fortim relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento
ambiental.  ̂ . . , .
15.8. Os emitentes das garantias previstas neste contrato deverão ser notificados pelo Município de 
Fortim quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais.
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15.9. A extinção do contrato poderá ocorrer também:
15.9.1. Por ato unilateral e escrito do Município de Fortim, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta;
15.9.2. De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse do Município de Fortim;
15.9.3. Por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai, ou
por decisão judicial.
15.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do Município de Fortim, o contratada^erá 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
15.10.1. Devolução da garantia;
15.10.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
15.10.3. Pagamento do custo da desmobilização.
15.11. A extinção determinada por ato unilateral do Município de Fortim poderá acarretar, si 
prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:
15.11.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio do Município de Fortim;
15.11.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
15.12. Execução da garantia contratual para:
15.12.1. Ressarcimento do Município de Fortim por prejuízos decorrentes da não execução;
15.12.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
15.12.3. Pagamento das multas devidas ao Município de Fortim;
15.12.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível;
15.13. A retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao 
Município de Fortim e das multas aplicadas.

u N IC /o ,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
16.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
17.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo ao processo licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO
18.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  PUBLICAÇÃO
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2°, da Lei n. 
12.527, de 2011.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA - DA EFICÁCIA E DA VIGÊNCIA
20.1. A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tomando-se eficaz a partir da 
publicação, em extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada pela Prefeitura Municipal nos 
termos da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA - DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU FUSÃO
21.1. Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da futura empresa contratada, a aceitação de 
qualquer uma destas operações ficará condicionada a analise por esta administração contratante do 
procedimento realizado, tendo presente à possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto 
contratado, ficando vedada a sub-rogação contratual.
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CLÁUSULA VIGÉSSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
consignadas nos respectivos Orçamentos, ficando o Município de Fortim obrigado a apresentado 
início de cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, ei$it^ 
Nota de Empenho complementar, respeitada a mesma classificação orçamentária.
22.2. Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas expressamente previstas neste Contr; 
sobre as previsões inseridas no Edital do Município de Fortim ou na Proposta da CONTRATAD 
tendo-se este como resultado da negociação havida entre as partes e do acordo firmado pelas mesmas
22.3. Os casos omissos neste Contrato serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas 
pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal n° 14.133/2021 e ulteriores alterações.
22.4. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
22.5. Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o foro da 
Comarca de Fortim como o competente para dirimir as questões suscitadas da interpretação deste 
Contrato, do Edital ou da Proposta da CONTRATADA.
22.6. E vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a 
CONTRATADA cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo admitidas 
a sua transformação, fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução do Contrato não seja 
prejudicada e sejam mantidas as condições de habilitação.
22.7. O Município de Fortim designa, como Gestor do Contrato, _______________,

<5*<*>

CLÁUSULA VIGÉSSIMA TERCEIRA - DO FORO
23.1. Fica eleito o foro da cidade de Fortim-CE, como o único competente para dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões oriundas deste Contrato.

E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instrumento, 
em 03 (três) vias, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas 
abaixo.

FORTIM-CE, de de 2025.

CONTRATANTE CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

01._____
Nome:
CPF/MF:

02._______

Nome:
CPF/MF
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